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As políticas públicas agem como a força motriz do postulado constitucional: 

enquanto 

a lei determina, a política pública executa. Contudo, para sua confecção, exige-

se uma 

arquitetura institucional robusta, estruturada em cinco eixos fundamentais, a 

saber: a) política pública funciona como um balizador principiológico, 

estabelecendo responsabilidades, objetivos e diretrizes gerais; b) o plano porta-

se como um projeto estratégico e baseado em diagnósticos e evidências para 

determinado objeto (a ação, propriamente dita) e o período, isto é, a 

delimitação temporal da ação ativa; c) o programa deriva do plano e define 

diretrizes e objetivos que guiam as ações que serão empenhadas; e, por fim, d) 

o projeto que é a parte mais específica do planejamento, servindo como um 

preparativo para e) a ação propriamente dita, o núcleo da razão para a 

instituição de uma política pública. Em virtude do avanço em pautas sociais, 

seus constantes debates e planos de ação e, com a criação de órgãos e 



dispositivos legais que passam a ter as minorias como protagonistas, destaca-

se o decreto nº 11.785, que instituiu o Programa Federal de Ações Afirmativas 

que, possui como finalidade a promoção de direitos e a equiparação de 

oportunidades por meio de 

ações afirmativas destinadas às populações negra, quilombola e indígena, às 

pessoas com deficiência e às mulheres, consideradas as suas especificidades 

e diversidades (PLANALTO, 2023). 
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